
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2729438 - RJ (2024/0319526-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : S DE A C
OUTRO NOME : S DE A B C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE AMEAÇA E VIAS DE FATO. VÍTIMA GENITORA DO 
AGRAVANTE. DOSIMETRIA. ALEGAÇÃO DE QUE 
HAVERIA CONFISSÃO ESPONTÂNEA EM SEDE POLICIAL. 
PLEITO DE APLICAÇÃO DA ATENUANTE. IMPOSSIBILIDADE. 
RÉU QUE NÃO ADMITIU A PRÁTICA DELITIVA EM SEU 
DEPOIMENTO JUDICIAL. REANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual o agravante alega violação ao art. 65, III, "d" do 
Código Penal, referente à aplicação da atenuante da confissão 
espontânea.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a atenuante da 
confissão espontânea deve ser aplicada quando o réu não 
admite a prática delituosa em seu interrogatório.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência desta Corte entende que a atenuante da 
confissão espontânea não se aplica quando o réu não admite a 
prática delituosa, conforme precedente da Quinta Turma.
4. O acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento desta Corte, não havendo violação ao art. 65, III, 
"d" do Código Penal.
5. O agravante em seu depoimento falou que não agrediu a sua 
genitora, não cabendo a aplicação da atenuante da confissão 
espontânea.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para 
modificar as conclusões da origem, o que é vedado em sede de 
recurso especial.
IV. Dispositivo
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7. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2729438 - RJ (2024/0319526-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : S DE A C
OUTRO NOME : S DE A B C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE AMEAÇA E VIAS DE FATO. VÍTIMA GENITORA DO 
AGRAVANTE. DOSIMETRIA. ALEGAÇÃO DE QUE 
HAVERIA CONFISSÃO ESPONTÂNEA EM SEDE POLICIAL. 
PLEITO DE APLICAÇÃO DA ATENUANTE. IMPOSSIBILIDADE. 
RÉU QUE NÃO ADMITIU A PRÁTICA DELITIVA EM SEU 
DEPOIMENTO JUDICIAL. REANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual o agravante alega violação ao art. 65, III, "d" do 
Código Penal, referente à aplicação da atenuante da confissão 
espontânea.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a atenuante da 
confissão espontânea deve ser aplicada quando o réu não 
admite a prática delituosa em seu interrogatório.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência desta Corte entende que a atenuante da 
confissão espontânea não se aplica quando o réu não admite a 
prática delituosa, conforme precedente da Quinta Turma.
4. O acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento desta Corte, não havendo violação ao art. 65, III, 
"d" do Código Penal.
5. O agravante em seu depoimento falou que não agrediu a sua 
genitora, não cabendo a aplicação da atenuante da confissão 
espontânea.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para 
modificar as conclusões da origem, o que é vedado em sede de 
recurso especial.
IV. Dispositivo
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7. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o seu não 
provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 65, 
III, “d” do Código Penal, afirmando a existência entre o entendimento adotado pelo 
acórdão recorrido e a jurisprudência desta Corte quanto a aplicação da atenuante da 
confissão espontânea, se esta foi utilizada para fundamentar a condenação, 
independentemente dela ter sido confirmada em sede judicial.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada pelo acórdão (e-STJ, fl.251):

“(...) Na segunda fase do regramento, não há que se falar no 
reconhecimento da atenuante da confissão com relação a prática da 
contravenção de vias de fato, pois, em seu interrogatório, o acusado 
não confessou a prática delituosa, conforme se infere do depoimento 
do apelante:

“(...) ela alega que eu a agredi, mas eu não a agredi"; que "eu me 
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lembro bem: eu a empurrei, tirei ela da minha frente, cheguei até a 
cuspir na direção dela e, depois, fui, me retirei, fui embora" Assim, 
inviável o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea e a 
compensação com a agravante da reincidência. (...)”

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 

entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido: 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO TENTADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME DESFAVORÁVEIS. MODUS 
OPERANDI. AMEAÇA DE QUEIMAR AS VÍTIMAS. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. PLEITO DE RECONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. RÉU QUE NÃO ADMITIU A PRÁTICA DELITIVA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes 
Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade 
dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. 
Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias 
judiciais e dos critérios concretos de individualização da pena mostra-
se inadequados à estreita via do habeas corpus, por exigir 
revolvimento probatório.

2. A pena-base do agravante foi devidamente majorada em razão do 
modus operandi do delito, o qual revela gravidade concreta superior à 
ínsita aos crimes de roubo, tendo em vista que, além do emprego de 
armas de fogo, as vítimas foram ameaçadas de serem queimadas, 
pois, "ao não encontrarem dinheiro algum, voltaram para a declarante 
e falaram que iriam matar as filhas, insinuando para que buscasse o 
álcool para incendiá-las".

3. Evidenciado que, apesar de o ora agravante ter sido preso em 
flagrante dentro da residência das vítimas, afirmou que "não 
realizou roubo. O portão fechou e a polícia chegou. Não ameaçou 
ninguém nem exigiu dinheiro. Nega ter restringido a liberdade das 
vítimas" , não tendo, portanto, dito nada acerca da prática delitiva 
em si, não há que se reconhecer a atenuante do art. 65, III, 'd', do 
Código Penal.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 888726/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, Julgado em 08/04/2024, DJe 12/04/2024)"

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte, em razão do 
óbice da súmulça 7/STJ. Veja-se: 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE 
ESTELIONATO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. ERRO DE TIPO. 
ALTERAÇÃO DA DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E DA CONTINUIDADE 
DELITIVA. FRAÇÃO DO ARREPENDIMENTO POSTERIOR. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.
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I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
negou provimento a recurso especial, mantendo a condenação por 
estelionato e a dosimetria da pena.

II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em 
saber se a condenação deve ser mantida, considerando a alegação de 
ausência de provas e erro de tipo. A questão também envolve a 
análise da dosimetria da pena.

III. Razões de decidir3. A revisão das provas para absolvição ou 
reconhecimento de erro de tipo é vedada em recurso especial, 
conforme Súmula n. 7/STJ.

4. A dosimetria da pena foi fundamentada em elementos concretos, 
não havendo ilegalidade na fixação da pena-base.

5. A atenuante de confissão espontânea não se aplica, pois o 
agravante não confessou a prática criminosa.

6. A continuidade delitiva não pode ser reconhecida sem reexame de 
fatos e provas, o que é vedado nesta instância.

IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A revisão de provas para absolvição ou 
reconhecimento de erro de tipo é vedada em recurso especial. 2. A 
dosimetria da pena deve ser fundamentada em elementos concretos. 
3.A atenuante de confissão espontânea não se aplica sem confissão 
do crime. 4. A continuidade delitiva não pode ser reconhecida sem 
reexame de fatos e provas."

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 61, II, h; art. 71; CPP, art. 
155.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 
237.445/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 23/11/2017;

STJ, AgRg no REsp 1760.356/TO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, DJe 9/4/2019; STJ, AgRg no AREsp 1.995.662/MS, Rel. Min. 
Olindo Menezes (desembargador convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, DJe de 20/5/2022; STJ, AgRg no AREsp 1.075.872/SC, 
Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 23/3/2018.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.343.920/SE, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 25/10/2024.)

 

 Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0319526-4 AREsp 2.729.438 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00244495620218190042  202424701100

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S DE A C 
OUTRO NOME : S DE A B C 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Lesão Cometida em Razão da Condição de Mulher

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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